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mutação; o Estado cumpre o seu papel exatamente na medi-
da em que atualiza as suas leias. No entretanto, a utilização
da lei em caráter retroativo, em muitos casos, repugna,
porque fere situações jurídicas que já se tinha por consoli-
dadas no tempo, e esta é uma das fontes principais da segu-
rança do homem na terra'. 
O ato jurídico perfeito: 'É aquele que se aperfeiçoou, que
reuniu todos os elementos necessários à sua formação,
debaixo da lei velha. Isto não quer dizer, por si só, que ele
encerre em seu bojo um direito adquirido. Do que está o seu
beneficiário imunizado é de oscilações de forma aportadas
pela lei nova' (in Direito constitucional. 16. ed., São Paulo:
Ed. Atlas, p. 107). 

Esclareceu a douta Sentenciante, com propriedade,
que:  

Não obstante as alegações do réu, aduzindo que a
Administração, no caso o Ipsemg, com a edição do Decreto
43.336/03 [...] estaria apenas aplicando o texto legal, não
se pode olvidar que os autores requereram a inclusão como
usuários facultativos antes da sua edição, conforme farta-
mente demonstrado nos autos. Destarte, a razão para não
haver se consumado o ato de inclusão dos autores, como
dependentes dos segurados, foi a mora da Administração
em atender ao requerimento dos mesmos. Não podem, os
administrados, ficar sujeitos ao talante do administrador,
sendo prejudicados, unicamente, em virtude de sua inefi-
ciência. Não obstante o Decreto 43.336/03 tenha suspendi-
do, temporariamente, o processamento da inscrição de
segurados facultativos para o fim de concessão, pelo
Ipsemg, de benefícios previdenciários, o mesmo não pode
ser utilizado como fundamento para o indeferimento de
requerimento devidamente aviado antes de sua entrada em
vigor (f. 54). 

Tal entendimento ora escolto para confirmar a sen-
tença na parte em que reconheceu a procedência do
pedido inicial. 

Finalmente, anoto que a sentença merece pequeno
reparo, na parte em que condenou o réu ao pagamento
das custas processuais, na medida em que goza o
Ipsemg de isenção legal, conforme disposto pelo art. 10,
inciso I, da Lei nº 14.939/03, no sentido de que "São
isentos do pagamento de custas: a União, o Estado de
Minas Gerais e seus Municípios e as respectivas autar-
quias e fundações". 

Mediante tais considerações, no reexame necessá-
rio, reformo parcialmente a sentença somente para
excluir da condenação o pagamento das custas pelo
requerido, ficando prejudicado o recurso voluntário. 

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores FERNANDO BOTELHO e FERNANDO BRÁULIO. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, REFOR-
MARAM A SENTENÇA PARCIALMENTE, PREJUDICADO
O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

. . .

Ação monitória - Prova escrita - Causa debendi -
Declinação - Desnecessidade - 

Dívida inexistente - Ônus da prova

Ementa: Ação monitória. Prova escrita. Desnecessidade
de declinar a causa debendi. Inexistência da dívida.
Ônus probatório do réu. 

- Ante o disposto no art. 1.102a, do Código de Processo
Civil, a “ação monitória compete a quem pretender, com
base em prova escrita sem eficácia de título executivo,
pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa
fungível ou de determinado bem móvel”. 

- A distribuição do ônus probatório em sede de ação
monitória deve orientar-se de modo que, enquanto ao
credor incumbe a apresentação da prova escrita exigida
pela lei, ao réu faculta-se a apresentação de embargos
com o intuito de desconstituir a força monitória reco-
nhecida à prova escrita, podendo, para tanto, discutir a
causa debendi do negócio. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0066..227788885577-55//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  HHeeaalltthh  CCaarr  LLttddaa..  -
AAppeellaaddoo::  RRoobbeerrttoo  MMaacchhaaddoo  DDoommiinnggooss  -  RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª
CCLLÁÁUUDDIIAA  MMAAIIAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª CÂMARA
CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de f., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de março de 2008. - Cláudia
Maia - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª CLÁUDIA MAIA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por Health Car Ltda. contra a r. sen-
tença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da
Comarca de Belo Horizonte, que, nos autos de ação
monitória ajuizada por Roberto Machado Domingos,
rejeitou os embargos monitórios e, por conseguinte,
constituiu de pleno direito em título executivo judicial os
valores declinados na petição inicial. 

Nas razões recursais de f. 52/57, a apelante infor-
ma que o apelado exercia a função de administrador da
empresa ré juntamente com outros dois sócios. Aduz que
os cheques objeto da lide teriam sido entregues ao
apelado em garantia dos valores repassados para sua
empresa a título de investimentos. Assevera que o autor,
utilizando-se da prerrogativa de sócio, não teria devolvi-
do os cheques para a empresa ré. Sustenta que caberia
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ao apelado argüir o fato que gerou o crédito pleiteado
na inicial. Alega, ainda, que teria sido provada a má-fé
do apelado em cobrar cheques da própria empresa. Ao
final, requer o provimento do recurso. 

O apelado apresenta contra-razões recursais às f.
61/63, pugnando pelo desprovimento do recurso e ma-
nutenção da sentença guerreada. 

É o relatório. 
Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos

de admissibilidade, conheço do recurso. 
Trata a espécie de ação monitória ajuizada pelo

apelado em face da apelante, na qual se busca a - -
constituição de título executivo judicial no valor de
R$15.578,48 (quinze mil quinhentos e setenta e oito
reais e quarenta e oito centavos). 

Consoante estabelece o art. 1.102a do Código de
Processo Civil, a "ação monitória compete a quem pre-
tender, com base em prova escrita sem eficácia de título
executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de
coisa fungível ou de determinado bem móvel". 

Do dispositivo supra, computa-se que só é cabível
o procedimento monitório caso se trate de prova escrita
sem eficácia de título executivo. Isso porque a sua finali-
dade é justamente conferir a exeqüibilidade a documen-
to que não teve e continua não tendo força executiva. 

Nos dizeres do festejado Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, 

a ação monitória tem natureza de processo cognitivo
sumário e a finalidade de agilizar a prestação jurisdicional,
sendo facultada a sua utilização, em nosso sistema, ao cre-
dor que possuir prova escrita do débito, sem força de título
executivo, nos termos do art. 1.102 a do CPC (STJ, REsp
208.870-SP, 4ª Turma, rel. Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, j. em 08.06.99, DJU de 28.06.99). 

Ainda, para Nelson Nery Júnior, 

qualquer documento escrito que não se revista das caracte-
rísticas de título executivo é hábil para ensejar a ação
monitória, como por exemplo: a) cheque prescrito; b) dupli-
cata sem aceite; c) carta confirmando a aprovação do valor
do orçamento e a execução dos serviços; d) carta agrade-
cendo ao destinatário empréstimo em dinheiro; e) telegra-
ma; f) fax (Atualidades sobre o Processo Civil: A Reforma do
Código de Processo Civil Brasileiro de 1994 e de 1995. RT
1996, p. 228). 

Seguindo essa linha conceitual, tem-se que o cheque
prescrito pode perfeitamente ser utilizado para o manejo da
ação monitória por constituir documento escrito que com-
prova o débito, nos termos exigidos pela lei. 

Cumpre registrar que a matéria se tornou estreme
de dúvidas com a edição da Súmula 299 do Superior
Tribunal de Justiça, segundo a qual "é admissível a ação
monitória fundada em cheque prescrito". 

Em que pese entendimento contrário, entende-se,
ainda, que o cheque, por si só, basta para comprovar a

existência da dívida e a busca do título executivo pela via
da ação monitória, tornando prescindível a indicação da
causa de sua emissão. 

Não se afigura correta a interpretação de que o
cheque prescrito seria simplesmente um indício de prova
material, tornando imperiosa a descrição da causa
debendi, pois, se assim entendesse, estar-se-ia transmu-
dando a ação monitória em ação ordinária, na qual se
exige ampla e complexa cognição. 

Nesse passo, a distribuição do ônus probatório em
sede de ação monitória deve orientar-se de modo que,
enquanto ao credor incumbe a apresentação da prova
escrita exigida pela lei, ao réu faculta-se a apresentação
de embargos com o intuito de desconstituir a força
monitória reconhecida à prova, podendo, para tanto,
discutir a causa debendi do negócio. 

Ainda, a teor do art. 333, II, do Código de
Processo Civil, por se tratar de questão inerente à existên-
cia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor, certo é que as alegações acerca da causa
debendi apresentadas pelo réu devem vir acompanhadas
de prova robusta, cabal e convincente, sob pena de não
surtirem qualquer efeito. 

A esse respeito, confira a lição de José Rubens
Costa: 

O autor apresenta início de prova escrita - comprovação
parcial do fato constitutivo -, e o réu, se quiser defender-se,
dispõe do direito aos embargos (art. 1.102c), competindo-
lhe o ônus probatório para desconstituir a força monitória
reconhecida pelo juiz ao deferir a ação, com base no con-
vencimento proporcionado pela sumária cognição represen-
tada pela essencial prova escrita do suposto credor. Também
lhe assiste o ônus dos fatos impeditivos, modificativos ou
extintivos (art. 333, II) (Ação monitória. São Paulo: Saraiva,
1995, p. 14/16). 

No mesmo sentido vem decidindo o colendo
Superior Tribunal de Justiça: 

Processual civil. Ação monitória. Cheque prescrito. Declina-
ção da causa debendi. Desnecessidade. - Na ação monitória
fundada em cheque prescrito, não se exige do autor a decli-
nação da causa debendi, pois é bastante para tanto a junta-
da do próprio título, cabendo ao réu o ônus da prova da
inexistência do débito. Precedentes. Recurso especial co-
nhecido e provido (REsp 541666/MG, 4ª Turma, Min. César
Asfor Rocha, j. em 05.08.2005, DJU de 02.05.2005). 

Ação monitória. Cheque prescrito. Embargos ao mandado
monitório. Argüição de ilegitimidade de parte ativa e de
inépcia da inicial. Improcedência das preliminares. 
- Para o exercício da ação monitória, cabe ao autor instruí-
la com a prova escrita da dívida sem eficácia de título exe-
cutivo (art. 1.102a do CPC). Apresentado pelo credor o
cheque, o ônus da prova da inexistência do débito incumbe
ao réu (REsp nº 285.223-MG). Réu embargante que, no
caso, não nega a emissão das cártulas, assim como a
própria existência da dívida. Recurso especial não conhecido
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(REsp 440653/PR, 4ª Turma, Min. Barros Monteiro, j. em
17.09.2002, DJU de 17.03.2003). 

No presente caso, verifica-se que a apelante, em
sede de contestação, questionou a relação negocial
motivadora da emissão dos cheques. Para tanto, argu-
mentou que estes teriam sido entregues ao apelado ape-
nas para garantir operações empresariais. 

A despeito disso, no decorrer da instrução do feito,
embora tenha o d. Juiz singular intimado as partes para
especificar provas, a apelante quedou-se inerte, sem
nada requerer. 

Sendo assim, conforme ressaltou o d. Juiz singular, o
que se conclui é que a apelante, de fato, nada trouxe aos
autos capaz de comprovar a tese de que os cheques foram
emitidos apenas para garantir operações comerciais. 

Decerto que, não há como, baseando-se simples-
mente nas alegações da apelante e na oposição ao paga-
mento do título, ter por desnaturada a causa debendi ou
mesmo demonstrada suposta ilegalidade do negócio. 

Como já dito, constitui incumbência do réu a des-
constituição da força monitória do título apresentado,
sendo, pois, imprescindível a apresentação de prova
concreta. 

As alegações apresentadas em apelação também
não socorrem a apelante, pois o fato de o apelado ser
sócio e administrador desta, por si só, não impede a
emissão dos cheques. 

Além disso, não se vislumbra, a priori, irregulari-
dade nos títulos, porquanto foram emitidos em con-
formidade com o contrato social, o qual torna necessária
a assinatura de pelo menos dois sócios, sendo obrigato-
riamente um deles a Sr.ª Adelaine Marli da Terra
Caldeira Sette. 

Nessa toada, tendo em vista que o apelado apre-
sentou os cheques prescritos de f. 09/11, satisfazendo a
exigência do art. 1.102a do Código de Processo Civil,
ao passo que a apelante, muito embora tenha questio-
nado a causa debendi e a legalidade da dívida, não
comprovou as suas alegações, descurando-se do ônus
probatório que lhe incumbia, não resta alternativa senão
a procedência do pleito inicial. 

Diante do exposto, com respaldo nos princípios do
livre convencimento motivado e da fundamentação dos
atos jurisdicionais, nego provimento ao recurso, man-
tendo incólume a sentença. 

Custas, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO HENRIQUE e BARROS LEVEN-
HAGEN. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Previdência privada - Contribuição - Restituição
total - Rescisão do contrato de trabalho -
Prescrição vintenária - Novo Código Civil -

Prescrição decenal - Juros de mora - Incidência

Ementa: Apelação. Restituição total da contribuição plano
de previdência privada. Rescisão do contrato de trabalho.
Prescrição vintenária. Regra de transição. Novo CCB.
Prescrição decenal. Juros de mora. Novo Código Civil. 

- Diante da natureza pessoal da ação, aplicável é a
prescrição vintenária prevista no art. 177 do Código Civil
de 1916, reduzida para 10 anos de acordo com o
Código Civil de 2002, em seu art. 205. 

- Devem ser restituídas ao suplicante todas as prestações
pagas a título de contribuição para a previdência priva-
da ainda que haja cláusula estatutária em contrário. 

- Os juros de mora devem incidir a partir da citação,
momento da constituição em mora. 

Preliminar rejeitada e apelação não provida. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00770022..0066..228833003399-44//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  UUbbeerrllâânnddiiaa  -  AAppeellaannttee::  FFuunncceeff  -  FFuunnddaaççããoo
ddooss  EEccoonnoommiiáárriiooss  FFeeddeerraaiiss  -  AAppeellaaddoo::  JJooeemmiillssoonn
DDoonniizzeettttii  LLooppeess  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  AALLBBEERRTTOO  AALLUUÍÍZZIIOO
PPAACCHHEECCOO  DDEE  AANNDDRRAADDEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 29 de janeiro de 2008. - Alberto
Aluízio Pacheco de Andrade - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Adoto o relatório da sentença de f. 185/193, acres-
centando, tão-somente, que o MM. Juiz, na ação
declaratória c/c ressarcimento de contribuições em face
da rescisão contratual, proposta por Joemilson Donizetti
Lopes contra Funcef - Fundação dos Economiários
Federais, rejeitou a preliminar e julgou procedente a
ação, condenando a ré a pagar ao autor a quantia de
R$ 10.271,33 (dez mil duzentos e setenta e um reais e
trinta e três centavos), acrescida de juros moratórios de
6% ao ano, a partir de 1º.05.1996 até 10.01.2003,
juros moratórios de 12% ao ano, a contar de
11.01.2003, e de correção monetária pelo INPC desde


